
 

 

   

 

 

 

Permanência dos candidatos nas assembleias de voto e apresentação de 
reclamações 

                

Disposições aplicáveis : artigo 100º da Lei Orgânica nº 1/2006, de 13 de Fevereiro, 

republicada em anexo à Lei Orgânica nº 1/2009, de 19 de Janeiro (LEALRAM)   

 

A permanência no interior das assembleias e secções de voto, para efeitos do 

exercício de fiscalização de todas as operações de votação, é apenas permitida aos 

candidatos, mandatários ou delegados das listas, conforme dispõe o artigo 100.º da 

LEAR.  

 

A presença dos cidadãos referidos deve ocorrer de forma a não perturbar o normal 

funcionamento da assembleia de voto, pelo que se exige que os candidatos, 

mandatários e delegados adoptem uma intervenção coordenada.  

 

Nessa medida e face à missão específica dos delegados das listas, atentos os 

poderes descritos no artigo 53.º da LEALRAM, a permanência e a intervenção dos 

candidatos só se justifica na ausência do respectivo delegado. 

 

Os candidatos podem assim apresentar reclamações, protestos ou contra protestos 

relativos às operações eleitorais em qualquer assembleia de voto.  

 

Os candidatos que exerçam o direito de fiscalização junto das assembleias de voto, 

nos termos enunciados, não devem praticar actos que constituam, directa ou 

indirectamente, uma forma de propaganda à sua candidatura nem contribuir, de 

qualquer forma, para que outrem os pratique. Os candidatos não devem, ainda, 

entrar nas assembleias de voto acompanhados por comitivas ou apoiantes.  

 

 

 


